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O uso de plantas medicinais por professores em Mato Grosso, Brasil, no início do século XXI
RESUMO: Na era dos medicamentos sintéticos, os fitoterápicos estiveram discriminados. No final do século XX a Organização Mundial de Saúde passou a estimular o uso de fitoterápicos como uma alternativa, em especial às populações carentes. A intensidade de uso de plantas medicinais pode estar condicionada a fatores sócio-regionais no Brasil. O presente estudo caracteriza a utilização de plantas medicinais por professores em Mato Grosso-MT, Brasil, no início do século XXI. O trabalho realizou-se com professores de escolas Estaduais e Municipais. Estes professores (796), no período do estudo (2000-2001), eram licenciandos da Universidade do Estado de Mato Grosso-UNEMAT. A pergunta básica efetuada, em formulário, foi: Usas plantas medicinais? As opções foram: não, raramente, normalmente, freqüentemente. Dados pessoais e sociais dos docentes foram coletados para verificação de influências. Com relação ao uso de plantas medicinais, 63,8% dos professores as usavam, pelo menos com intensidade normal e; a naturalidade dos docentes indicou uso diferenciado; no meio rural, todos as utilizavam, mas no meio urbano alguns não (5,4%). Em conclusão, aproximadamente dois em cada três professores utilizavam plantas medicinais, e a intensidade de uso esteve influenciada, com efeito significante (p<0,05), pelo ambiente (rural ou urbano) residencial e por variáveis socioculturais, como a naturalidade dos professores.
Palavras chaves: Fitoterápico. Alternativa. Intensidade. Variáveis. Sóciocultural. Ambiental. Saber popular. 
The use of medicinal plants by teachers in Mato Grosso stades, Brazil, at the beginning of the 21st century
ABSTRACT: In the era of synthetic medicaments, herbal medicines were discriminated. At the end of the twentieth century, the World Health Organization began to encourage the use of herbal medicines as an alternative, especially to the poor. The intensity of use of medicinal plants may be conditioned to socio-regional factors in Brazil. The present study characterizes the use of medicinal plants by teachers in Mato Grosso-MT, Brazil, at the beginning of the 21st century. The work was carried out with teachers from State and Municipal schools. These teachers (796), during the study period (2000-2001), were graduates from the State University of Mato Grosso-UNEMAT. The basic question asked, in form, was: Do you use medicinal plants? The options were: no, rarely, normally, often. Personal and social data of teachers were collected to check for influences. Regarding the use of medicinal plants, 63.8% of teachers used them, at least with normal intensity and; the teachers naturalness indicated differentiated use; in rural areas, all used them, but in urban areas some did not (5.4%). In conclusion, approximately two out of three teachers used medicinal plants, and the intensity of use was influenced, with a significant effect (p <0.05), by the residential (rural or urban) environment" and by socio-cultural variables, such as the teachers naturalness.
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Introdução
Pouco se sabe sobre o uso de plantas medicinais e da sua dinâmica no tempo e espaço por certos grupos ou categorias sociais, tal como por professores. Razão pela qual há necessidade de focar também nestes grupos sociais e aprofundar estudos. Estes estudos socializam conhecimentos, agregam à ciência e, permitem entender melhor a interpretação de saberes, de sua dinâmica temporal e espacial em grupos, comunidades, povos, sociedades. Por isto é importante repetir estudos sobre hábitos, comportamentos, saberes, de tempo em tempo, em vários espaços. Tais estudos permitem visualizar tendências
comportamentais e subsidiam projeções à construção de futuros melhores. A classe de professores merece uma consideração especial, também com relação naquilo que acreditam, fazem e propagam, principalmente em face do papel educacional que exercem e, por isto, influem determinantemente no perfil e na perspectiva dos passos da caminha de sociedades e, consequentemente da humanidade.
Com relação ao uso de plantas medicinais, os professores podem auxiliar muito na instrução às escolhas, adoção de hábitos e procedimentos com relação ao uso do potencial terapêutico que plantas podem dispor.
O uso de plantas para fins medicinais é um dos procedimentos mais antigos e acompanha a própria evolução da humanidade.
Fundamentação teórica e considerações afins
No passado remoto, os documentos médicos e referências mais antigas sobre uso de plantas medicinais e suas aplicações são principalmente dos povos pretéritos da China, Egito, Babilônia, Assíria, Índia, onde inclusive há menção que para cada doença havia uma planta correspondente a seu remédio natural (1, 2, 3,4, 5). 

O herdado saber popular sobre plantas portadoras de substâncias bioativas se origina de vários povos e culturas tais como de: gregos (Ex.: Alecrim: Rosmarinus officinalis); romanos (Ex.: Alfazema: Lavandula sp.), indianos antigos (Ex.: Alho: Allium sativum.); sul europeus (Ex.:Arruda: Ruta graveolens); indianos, egípcios e romanos (Ex.: Alfavaca: Ocimum sp); maometanos, muçulmanos e judeus, em citados bíblicos (Ex.: Babosa: Aloe vera) (5,6). Com base em estudos do egiptólogo alemão Georg Ebers (1873), pode-se afirmar que, 2000 anos antes do início da medicina grega já existia um tratado médico egípcio bem organizado em que aparecem incluídas várias plantas usadas como medicinais [zimbro (Juniperus communis), linho (Linum usitatissimum), funcho (Foeniculum vulgare), alho (Allium sativum), sene (Cassia angustifolia) , lírio (Lilium candidum), etc.] (7).

A contribuição para os saberes atuais sobre plantas medicinais no Brasil foram, em boa parte, herdados dos nativos (numerosas etnias) e também de não-nativos imigrantes. Estes constituídos de descobridores, colonizadores e escravos, oriundos principalmente de países europeus, africanos e asiáticos. Nesta miscigenação de saberes e diante de uma flora rica em espécies para novas descobertas, explica-se a diversidade e amplitude de usos, pela população brasileira, de listas enormes de plantas como medicinais.
Há referência que o tratamento de certas doenças no Brasil utiliza-se de plantas por contribuições de saberes de culturas indígena, africana e européia (8).
O estado de Mato Grosso constitui-se em uma região das mais ricas do planeta em diversidade florística e, seu espaço geográfico, é contemplado por uma vasta diversidade étnico-cultural (índios e não índios) e ambiental. 
Entretanto, os estudos científicos sobre as plantas utilizadas como medicinais neste Estado ainda são poucos, mas começaram a ser progressivamente realizadas a partir da década de 1980 (9) graças ao surgimento e fortalecimento de suas Universidades Públicas (10). Um estudo (11) sobre indicação popular de uso de plantas medicinais cita que a ação está alicerçada em: (a) informações repassadas oralmente através das gerações; (b) observação de comportamento e efeito em animais, utilizando-se o resultado como indicador do potencial e risco de uso para o homem; (c) e, observação de resultados decorrentes do uso no próprio homem.

Estudos (12) com grupo de seringueiros no estado do Acre (Brasil), verificaram que os mesmos detêm um grande conhecimento dos recursos da floresta. O seu uso como medicamento é muito diverso quanto às espécies e hábitos das plantas, quanto as partes aproveitadas, os ambientes explorados, os modos de preparo e as formas de aplicação. O trabalho(12) afirma que essas características reforçam o caráter multicultural dessa população, misto de tradições indígenas locais com migrantes nordestinos e de outras regiões do Brasil, que povoaram o Acre em diferentes épocas.

Com relação a finalidade do uso, um estudo(11) enfatiza que as plantas medicinais são usadas para curar ou amenizar doenças, sintomas ou incômodos, através de seu potencial energético, de suas peculiaridades nutricionais, de suas ações anti-oxidante, antimicrobiana, antiinflamatória, antiespasmódica e outras. 

Uma publicação de 1997 (1) cita que, devido a Fitoterapia ser eficaz e, também, por estar mais próxima da realidade econômica e social brasileira, vários Estados já incorporaram esta alternativa nos Programas de Atenção Primária à Comunidade (PAPC).

No Brasil, na segunda década do século XXI, está sendo implantada a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) que inclui várias modalidades (acupuntura, homeopatia, fitoterapia, termalismo, crenoterapia, medicina antroposófica, entre outras) (13). E com isto vêm sendo implantada, oficialmente, as Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS), sendo estas terapias que constroem algo maior, por somarem-se e integrarem-se à medicina convencional, incluindo terapêuticas que emanam dos conhecimentos tradicionais da população mais experiente, com finalidade preventiva e curativa em cuidados com a saúde (14). Estes autores (14) citam que o uso de práticas integrativas e complementares em saúde, está cada vez mais oficialmente presente entre a população brasileira, pois estas alternativas fazem as pessoas acreditarem mais no êxito de terapias, inclusive obtendo mais conforto e alívio.

Estudos científicos, principalmente de verificação de bioatividade, muitas vezes são deflagrados com base nas pistas acenadas pelo saber popular (15).

As pessoas que, por alguma razão, não possuem a facilidade de acesso à medicamentos baseados em fármacos convencionais, visualizam nas plantas medicinais a sua alternativa medicamentosa. As plantas com propriedades bioativas destacam-se para fins terapêuticos. O uso considerável de plantas medicinais, principalmente pela população financeiramente menos abastada, foi constada também em estudos na Paraíba (16) e no Mato Grosso (17). Acreditam estes autores (16,17) que períodos de intensificação de uso de plantas medicinais possam estar associados a acentuamento das dificuldades de acesso à produtos da indústria farmacêutica convencional, como limitações financeiras ou no poder de compra. Um estudo (17), na cidade de Cuiabá (MT), em 1994, mostrou que três em cada cinco “raizeiros” (comerciantes de plantas medicinais) afirmavam que 75% da sua clientela era formada por pessoas da classe mais pobre da população e, também indicavam com destaque fregueses constituídos por idosos e senhoras (17).
A utilização de procedimentos médicos ou terapêuticos por uma pessoa ou grupo é decorrência da posição que estas ocupam na estrutura social (18).

O bom uso de plantas medicinais requer conhecimento, treino e orientação profissional. É necessário ter noções sobre sua toxicidade; saber identificá-las; onde, como e quando coleta-las; como secar, conservar, preparar e usa-las;  parte e quanto usar (1).

A sociedade organizada em diferentes grupos, tais como: religiosos, artísticos, étnicos, profissionais e outros, se constituem em fonte de informação e conhecimento para a humanidade em geral. A questão é saber se há interesse destes grupos difundirem seus domínios, as vezes milenares e, que podem servir para o bem da humanidade. O grupo(classe) de professores é extremamente importante nisto. Isto exige toda a consideração e respeito a estes grupos. O acesso a informação, utilização e difusão da mesma precisa ser consentida e compartilhada por quem a detêm. 

Estudos publicados e acessíveis sobre uso de plantas medicinais por professores são escassos. Um estudo (19) com este foco foi realizado em Palmas (PR, BRA), em Nov 2015, numa escola municipal localizada num bairro de baixo IDH. Apenas 5% de professores entrevistados neste estudo (19) mencionaram não utilizar plantas medicinais. Os 95% que usaram estavam satisfeitos com os resultados. As plantas mais frequentemente utilizadas, entre um total de 44 diferentes nomes comuns (com 90 menções) são: marcela (12,22%), erva-cidreira (8,89%), hortelã ( 6,67% ), camomila (6,67% ), e gengibre (6,67% ), boldo (4,44%). Os professores mais jovens (20|--30 anos) foram os que mais usaram e em seguida os menos jovens (50|---60). As partes utilizadas da planta mais frequentemente mencionadas, nesta ordem, foram: folhas (41%), raízes (20%) e flores (20%). As folhas foram mais usadas, provavelmente, por acreditarem concentrar mais os princípios ativos. O ferver (41%) e a infusão (34%) foram as formas predominantes de preparo para uso do fitoterápico por aquele grupo de professores (20).
Outro estudo (20) mais recente (Jul 2017), também sobre uso de plantas medicinais por professores, predominantemente do sexo feminino (92,3%) e da faixa etária 46|---60 anos (59,6%), foi desenvolvido em uma Escola municipal de Bagé (RS, BRA). O estudo (20) revelou que 49% utilizaram 3 a 5 diferentes espécies e 40,4% usam-nas esporadicamente, sendo o chá (56,5%) e no chimarrão (37,7%) as formais mais frequentes de ingerir os prováveis princípios ativos. Pelos 52 professores entrevistados desta escola, foram mencionadas o uso de 46 diferentes plantas, sendo as mais citadas, segundo os autores deste estudo (21): a camomila (Chamomilla recutita; n1=20), seguido da carqueja (Baccharis trimera; n2=19), marcela (Achyrocline satureioides, n3=19 ) e boldo (Peumus boldus; n4=17) aniz (Pimpinella anisum; n5=14). A finalidade do uso da planta, em 84,5% dos casos está em acordo com as indicações da literatura. Este alto índice de concordância pode ser decorrente do nível de escolaridade dos usuários, no caso de professores. Destes 88% não observaram efeitos colaterais com o usos de terapêuticos de plantas.
Outro desafio é conseguir acesso consentido a um conjunto de informações úteis, mas dispersa espacial e temporalmente, de posse de indivíduos e de grupos sociais.
Diferentes grupos sociais podem ter conhecimentos específicos, interpretações e usos próprios para recursos da flora, tais como plantas medicinais. Juntando e comparando-se os conhecimentos de diferentes grupos sociais sobre plantas medicinais torna-se mais consistente o encaminhamento científico à estudos comprobatórios, de validação e ampliação dos saberes, utilidades e benefícios destes recursos. Desta maneira pode-se realimentar as próprias fontes originárias sobre o uso mais adequado e eficaz possível, no caso, de plantas medicinais. Conforme veiculado em um jornal (21), os pesquisadores Ronan Gil de Morais e Germano Guarim Neto informaram que estudos etno botânicos e ecológicos, ao fazerem registros das aplicações de recursos naturais pelas populações tradicionais, permitem a separação de espécies nativas do bioma por seu valor medicinal. Afirmam também que o conhecimento de comunidades tradicionais da flora medicinal tem relevância quando se discute a importância da realização de mais pesquisa para melhor caracterização da flora, valorização e proteção de biomas. 
Conhecer aspectos da relação etnobotânica para fins medicinais permite encurtar caminhos para descoberta ou criação de medidas mais eficazes à cura e prevenção de doenças. Além disto, recorrer ao conhecimento tradicional pode significar a redução de custos, ampliação de acessos a tratamentos para a população deficientemente assistida e, encurtar caminhos e tempo para os objetivos que visem melhorar a saúde da população. Um trabalho acadêmico (22) menciona que várias instituições brasileiras (de pesquisa, universidades) com objetivos científicos e tecnológicos, ao se dedicarem a bancos de germoplasmas envolvendo espécies medicinais e aromáticas, entre os critérios para priorizar atenção e estudos de espécies, recorrem, já nas definições iniciais, aquelas que apresentam informações etnofarmacológicas em amplo uso na medicina tradicional.

No Mato Grosso, como exemplo, o Município de Mirassol D’Oste quando liderado por um prefeito médico, além de fomentar o cultivo, desenvolver um horto-municipal de Plantas Medicinais, instalou, na década de 90, uma industria de produção, manipulação e um posto de distribuição de fitomedicamentos para a população atendida pelo serviço de Saúde (23). 

O estudo de plantas medicinais vem sendo implementado por um número crescente de programas, instituições e pesquisadores, incorporando a temática em seus objetivos e metas, embora seja apenas uma pequena fração do todo a ser desvendado.. 


Como conseqüência da grande diversidade cultural, os atuais habitantes do Mato Grosso, que são de diferentes etnias e a maioria de outras regiões do Brasil, expressam comportamentos distintos referentes à intensidade de uso e aplicação de recursos naturais regionais. Os diferentes ambientes que condicionam a adaptação do homem ao lugar provavelmente estejam exercendo efeito sobre a intensidade de uso de plantas medicinais. 
Então, obter respostas a algumas inquietações e hipóteses iniciais, o presente trabalho revela o que existia no início do século XXI, duas décadas passadas, com relação às espécies de plantas medicinais utilizadas, freqüência de uso e verificação de possíveis fatores intervenientes, naquela ocasião, na intensidade de utilização, para fins terapêuticos, destes vegetais, pelas famílias de acadêmicos da Universidade do Estado de Mato Grosso-UNEMAT que, ao mesmo tempo, já atuavam como professores da Rede de Escolas Públicas Estadual e Municipal de Mato Grosso. Estas respostas também permitirão serem comparadas à futuros estudos, verificar tendências e subsidiar planejamentos de interesse coletivo.
Material e Método
Após consentimento livre e esclarecido, foi solicitado, entre os anos 2000-2001, para que 796 professores atuantes no Mato Grosso e, ao mesmo tempo, acadêmicos de “Cursos de Graduação (CG)” Superiores de Licenciaturas em Matemática (147), Ciências Biológicas (138), Geografia (46), Letras (126), Pedagogia (320) e alguns com cursos não identificados (19), se manifestassem, em formulário instruído, sobre o tema “Plantas Medicinais”. A pergunta geradora dos dados do presente trabalho foi: “Usas plantas medicinais? As alternativas de respostas oferecidas foram: ”não”, “raramente (em situações especiais quando não tem acesso a medicamentos de farmácia ou quando estes não proporcionam o efeito esperado)”, “normalmente (fazem parte do rol de produtos medicamentosos utilizados para tratar da saúde)” e “com freqüência (utilizam, em primeira instância e preferencialmente, plantas medicinais para tratar problemas de saúde)”. 

Estas categorias de freqüência de uso permitem conceituar o que denominamos, no presente trabalho, de “intensidade de uso de plantas medicinais por professores”.

Os informantes, estudantes de graduação da Universidade do Estado de Mato Grosso –UNEMAT, também eram professores em exercício da rede Estadual e Municipal de Educação do Mato Grosso. Os mesmos estavam inseridos em programas de qualificação, conforme está preconizado na Lei Darcy Ribeiro nº 9.394, de 1996 (CRUB, 1997) (24). Os locais de oferta dos cursos de graduação situavam-se em núcleos ou extensões acadêmicas de campi da UNEMAT. Situados nos próprios ou em outros municípios. Os municípios “sedes dos Núcleos Pedagógicos (NP)” abordados, e respectivo número de informantes, foram: Comodoro (131), Jauru (123), Araputanga (79), Guarantã do Norte (39), Matupá (38), Peixoto de Azevedo (41), Terra Nova do Norte (30), Rosário Oeste (41), Alta Floresta (102), Cáceres (137) e Luciara (35).

 Além das variáveis CG e NP já referidas, incluem-se mais dez outras variáveis (RN,MR,RA,NR,SX,EC,OC,FE,DF,HM) categorizadas, para fins de verificar a influência destas na intensidade de uso de plantas medicinais por famílias de professores de MT.
Os informantes destes municípios foram categorizados em “Regiões-Núcleos (RN)” do Oeste (333), Norte (250), Leste (35), Cáceres (137) e Médio Norte (41).

 A “Meso-Região (MR) de residência atual” dos informantes incluiu em no MT, o Centro-Sul (33), Sudoeste (175), Sudeste (7), Nordeste (42), Noroeste (140), Centro-Norte (222) e também de outros estados (20), além de endereços residenciais incógnitas (157). 

O “meio de Residência Atual (RA)” dos mesmos foi qualificado em rural (177), urbano (560) e não identificado (59).

 Quanto a “Naturalidade Regional (NR)”, os informantes eram, além do Estado de São Paulo (93), das regiões Sul (247), Sudeste excluído SP (95), Nordeste (49), Centro-Oeste (246), Norte (15), enquanto não foram identificadas (51) algumas naturalidades.

Quanto ao Sexo (SX) do informante, contribuíram tanto professores (188) como professoras (591) mas, alguns omitiram (17) esta identificação.

O Estado Civil (EC) foi categorizado em casados (499) e não-casados (273) mas, havendo também ausência deste dado (24).

A variável Ocupação Atual (OC) foi categorizada em docente (598), gestor educacional (58), outras funções (46) e, não informada (94).

As Faixas Etárias (FE) estabelecidas (em anos) foram de: 10((20 (13); 20((30 (260); 30((40 (308); 40((50 (153); 50((60 (28); 70((80 (1), havendo casos não revelados (33).

O número atual de Dependentes na Família (DF) foi categorizado em: 1((3 (266); 3((5 (344); ( 5 (33), havendo casos não declarados (153).

O Histórico Migratório (HM) foi categorizado pelo número de municípios onde o informante já residiu até se estabelecer no atual, em: Um (154); Dois (175); Três ou mais (284), havendo também casos não esclarecidos (183). 

Para fins de análise estatística dos dados, assumiu-se que os casos perdidos em cada variável foram casuais e, por isto os testes estatísticos utilizaram somente os casos revelados para as categorias de cada variável. Para as análises recorreu-se a várias ferramentas estatísticas (ANOVA, Testes, (=0,05)
Resultados e Discussões
Professores em exercício e, ao mesmo tempo, em qualificação na Universidade do Estado de mato Grosso – UNEMAT pronunciaram-se sobre a própria utilização de plantas medicinais. Para cuidar da saúde de sua família, apenas 3,8% deles afirmaram não recorrerem ao uso de plantas medicinais, 32,4% às usaram raramente, mas 63,8% utilizaram normalmente ou com muita freqüência estes recursos fitoterápicos. As duas categorias de respostas de usos, indicam 96,2% de usuários de plantas medicinais. Altos percentuais de professores usuários de plantas medicinais também estão confirmados em dois outros estudos com o mesmo foco (95% (19) e 89,4%(20).
 Informações sobre o uso de plantas medicinais por professores representam uma importante contribuição para a seleção e priorização de estudos mais específicos, principalmente ao se supor que esta categoria social é mais esclarecida que a média populacional. Vários autores também destacam a importância social, econômica, ambiental e científica de informações tradicionais ou de saberes próprios de grupos sociais sobre plantas medicinais. Isto pode acelerar o processo de desenvolvimento da humanidade, sustentável e não excludente (12,17; 22; 23).


O uso de plantas medicinais com base no conhecimento popular tem sua origem histórica alicerçada em saberes de variados povos e suas respectivas culturas (1, 7,12) .
O presente trabalho também analisou alguns prováveis fatores (variáveis categorizadas) na intensidade de adoção de plantas medicinais pelos professores, como parte de recursos utilizados para cuidarem da saúde dos mesmos e de suas famílias.

Diante das quatro categorias de adoção de plantas medicinais (não usa, usa raramente, usa normalmente e usa freqüentemente), as proporções esperadas não concordaram com as observadas nas categorias das variáveis NP ((2 =131,13; GL=30; ( < 0.01), CG ((2 =36,82; GL=12; ( < 0.01), RN ((2 =34,90; GL=12; ( < 0.01), MR ((2 =54,82; GL=18; ( < 0.01), RA ((2 =16,17; GL=3; ( < 0.01), NR ((2 =26,61; GL=15; ( < 0.05). Estas diferenças indicaram que a intensidade do hábito de uso de plantas medicinais pelos professores não seguem uma regra geral ou única diante dos fatores analisados. A intensidade observada de uso de plantas medicinais pelos professores foi afetada pela expressão destas variáveis (NP-Núcleos, CG-Cursos, RN-Regiões e MR-Mesoregiões a que pertencem, RA-Meio atual de residência –urbano ou rural e suas NR-Naturalidades). Sugere-se que diferentes valores sócio-culturais dos professores, determinados e influenciados por suas origens, naturalidades e pelos ambientes sejam os principais responsáveis pela definição do tipo de relação e intensidade de uso de plantas medicinais por estes docentes em qualificação na Universidade do Estado de Mato Grosso –UNEMAT. O tempo de envolvimento com o ambiente local também é um fator determinante sobre o nível de adoção de hábitos da cultura local ou do novo grupo conforme verificaram também outros autores (12). Distintos pesquisadores (1,7,11,17) em seus estudos também mencionam influência forte de fatores culturais e da realidade econômica e social como determinantes em relação ao uso de plantas medicinais para cuidarem de sua saúde.

 Os demais fatores (SX-Sexo, EC-Estado Civil, OC-Ocupação atual, FE-Faixas etárias, DF-Dependentes na família e HM-Histórico migratório) expressaram proporções esperadas concordantes (2,10 < (2 < 11,99; 3 ( GL ( 15; 0,195 < ( < 0.910) com as observadas no que se refere a distribuição da intensidade de uso de plantas medicinais. Assim, o fato de ser ou não ser “casado, jovem, gestor educacional, de família numerosa, migrante de primeira viagem, de um dos sexos”, no presente estudo, não indicou haver hábito diferenciado de intensidade de uso de plantas medicinais pelos questionados. Entretanto, estes fatores, em outras situações podem influir sobre peculiaridades relacionadas ao uso de plantas medicinais, conforme duas outras publicações (12,25) ao associarem altos percentuais de cultivo e adoção de plantas medicinais ao baixo poder aquisitivo de pessoas. 

Quando se cruzaram as categorias das variáveis “Regiões dos Núcleos-RN”, “Núcleos Pedagógicos-NP”, “Cursos de Graduação-CG” lá oferecidos, com as categorias da variável “Naturalidade-NR” foi constatado, nas três situações, que as proporções observadas e esperadas se apresentavam significativamente não concordantes ((2 > 87;GL( 20; ( < 0.01) (TABELA 1). 
TABELA 1- Cruzamento entre fatores influentes sobre a Intensidade de uso de plantas medicinais no domicílio de professores (pi) Licenciandos da Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT, Cáceres (MT), 2001. 

	Cruzamento de possíveis fatores(fi) influentes sobre a intensidade de uso de plantas medicinais: F1º x F2º
	Componentes do 
Fator 1º (nf1º)
	Componentes do fator 2º (nf2º)
	Teste do Qui-Quadrado ((2)

	
	
	
	N (Nº total de casos válidos)
	Graus de Liberdade (G.L.)=

(nf1-1)(nf2-1)
	Valor de (2 de Pearson
	Significância (bilateral)

(()

	Regiões dos Núcleos (RN) x

Naturalidade - regiões (NR)
	5
	6
	751
	20
	176,705
	0,000

	Meio residência atual (RA) x

Naturalidade - regiões (NR)
	2
	6
	698
	5
	5,300
	0,380

	Núcleos Pedagógicos (NP) x

Naturalidade - regiões (NR)
	11
	6
	751
	50
	277,611
	0,000

	Cursos de Graduação (CG) x

Naturalidade - regiões (NR)
	5
	6
	735
	20
	87,651
	0,000


Fonte: Do próprio trabalho
Isto sugere que a origem sócio geográfica ou os valores socioculturais dali herdados devem ter sido fortes componentes influentes ou determinantes dos hábitos distintos referentes ao uso de plantas medicinais. Porém, esta discordância não se confirmou no cruzamento entre a “Naturalidade-NR” e o meio de “Residência Atual-RA” ((2 =5,30;GL=5; ( =0,380) (TABELA 1). Isto pode estar sugerindo que, independentemente, tanto a NR como RA devam ter sido os principais fatores que possuem em seu bojo os motivadores do uso frequencialmente diferenciado de plantas medicinais por professores no Mato Grosso. No meio rural não houve ninguém que não utilizasse plantas medicinais, enquanto que entre os do meio urbano alguns não usavam a fitoterapia (5,4%). Utilizavam raramente plantas medicinais, 24,8% e 33,0%, respectivamente, no meio rural e urbano. O uso de plantas medicinais, pelo menos em intensidade normal, foi declarado por 75,2% dos professores residentes no meio rural, enquanto por 61,6% pelos residentes no meio urbano ((2 =16,17; GL=3; ( < 0.01).
Conclusões
1. No Estado de Mato Grosso, professores Licenciandos e em exercício na rede municipal e estadual do ensino básico e médio eram no início deste século (XXI), em grande parte (63,8%) usuários normais ou muito freqüentes de plantas medicinais para cuidarem da sua própria saúde e de sua família;

2. Entre prováveis fatores intervenientes sobre a intensidade de adoção de plantas medicinais constatou-se efeito significativo de variáveis sócio-culturais (indicados pela origem diversa de grupos estudados) e de ambiente de residência (meio rural).
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